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I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

 

O presente Projeto de Lei, da iniciativa de um conjunto de Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Social 

Democrata, preconiza a alteração do Regime Jurídico dos Inquéritos Parlamentares – aprovado pela Lei n.º 

5/93, de 1 de março, e alterado pelas Leis n.ºs 126/97, de 10 de dezembro, e 15/2007, de 3 de abril -, no qual 

consideram necessário introduzir ajustamentos com o “propósito de garantir proteção legal à efetivação do 

direito constitucional consagrado às minorias para a realização dos inquéritos parlamentares”.   

Invocam os proponentes que a última revisão do regime jurídico dos inquéritos, aprovada em 2007, “teve como 

objetivo central a efetivação do direito constitucional das minorias parlamentares à realização de inquéritos 

parlamentares”, prevenindo a possibilidade de as maiorias “o obstaculizarem (…) designadamente impedindo a 

realização de diligências ou audições necessárias para o apuramento de factos”. 

Recorde-se que tal revisão ocorreu na sequência da apresentação dos Projetos de Lei nºs 25/X/1.ª (PCP) e 

36/X/1.ª (BE), tendo a Comissão Parlamentar de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias de 

então constituído, em Abril de 2005, um grupo de trabalho para o estudo e preparação da revisão do regime 

jurídico dos inquéritos parlamentares, “atento sobretudo o facto de este não ser inteiramente conforme com a 

definição constitucional do inquérito parlamentar como instrumento de controlo político pela Assembleia da 

República e com a difícil operacionalidade do seu desenho legal, designadamente no que toca à sua composição 

e poderes instrutórios.”1 O referido grupo definiu algumas das questões a ponderar na eventual revisão daquele 

regime jurídico, cujo elenco excedia as previstas nas duas iniciativas legislativas, tendo procedido, em março de 

2006, à audição do Senhor Professor Dr. Nuno Piçarra, académico com obra publicada sobre a matéria e que, 

a convite da Assembleia da República, por proposta do grupo, elaborou ainda um parecer jurídico sobre a 

matéria. 

Os ora proponentes consideram que a efetivação dos direitos das minorias que então se pretendeu garantir 

através da consagração das chamadas “comissões de inquérito potestativas” é hoje posta em causa pela 

“sindicância do objeto do inquérito” e pela aferição da “conformidade das diligências requeridas com a leitura, 

restritiva, que a maioria se arroga o direito de fazer a esse mesmo objeto”. 

Nesse sentido, propõem: 

                                                           
1 Vd. relatório da discussão e votação na especialidade das iniciativas legislativas que deram origem à Lei n.º 15/2007, de 

3 de abril. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/InqueritosParlamentares_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=14661
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=20751
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=20776


 
Nota Técnica 

 

Projeto de Lei n.º 694/XIII (3.ª) 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª)                                                          3 

 

 “A insusceptibilidade de qualquer discricionariedade na aceitação do objeto do inquérito potestativo”, 

através da alteração do n.º 2 do artigo 4.º da Lei, no sentido de tornar insuscetíveis de apreciação ou 

recusa o objeto e fundamentos indicados no requerimento para constituição de uma comissão de 

inquérito obrigatória, mais se alargando, no n.º 3 do artigo 8.º, a insusceptibilidade de alteração do 

objeto a deliberação do Plenário e a possibilidade de alteração apenas pelos proponentes; 

  A suspensão obrigatória do prazo do inquérito “quando ocorram recursos aos tribunais sobre recusas 

na prestação de informação ou na entrega de documentos”, através do aditamento de um novo n.º 4 

que impõe tal suspensão “até ao trânsito em julgado da correspondente sentença judicial”; 

 A clarificação do “conteúdo do direito potestativo à realização de diligências obrigatórias”, mediante a 

alteração do n.º 4 do artigo 13.º e do n.º 3 (renumerado como 4) do artigo 16.º, no sentido de o direito 

dos proponentes à realização obrigatória de diligências (com o limite máximo de 15 depoimentos, que 

se mantém) incluir a faculdade de determinar a data da sua realização, mais se abandonando a regra 

da repartição dos depoimentos pelos proponentes (de acordo com a qual é a representatividade que 

opera tal repartição, na falta de acordo) e mais se precisando que o limite máximo de 8 depoimentos a 

realizar obrigatoriamente é uma faculdade a requerer pelos “restantes” deputados e não estritamente 

pelo “grupo parlamentar maioritário no seu conjunto”; 

 A consagração da “natureza individual do voto em todas as deliberações da comissão de inquérito” e 

“a fundamentação e a incidência do voto no que concerne ao relatório final dos trabalhos”, através de 

um aditamento de um n.º 10 ao artigo 6.º e alínea d) do n.º 1 do artigo 20.º da Lei; 

 A consagração de que a informação prévia prevista no artigo 5.º deve ser dirigida também ao Conselho 

Superior da Magistratura e a informação deste recebida em caso de processo criminal em fase 

subsequente ao inquérito; 

 A autonomização do depoimento do Presidente da República e dos ex-Presidentes da República num 

novo n.º 2 do artigo 16.º, em caso de não exercício da prerrogativa de depor por escrito; 

 A explicitação de que o início dos trabalhos tem lugar quando um dos Grupos Parlamentares, de entre 

os dois exigíveis no mínimo, for de partido de oposição ao Governo (abandonando-se a atual solução 

normativa de “partido sem representação no Governo”) ou quando apenas faltar a indicação dos 

Deputados de partidos2 da “maioria de apoio ao Governo” (abandonando-se a atual solução normativa 

de “Deputados pertencentes a um grupo parlamentar”); 

 A inclusão, no elenco dos elementos do relatório final, do objeto do inquérito, da indicação em nota 

técnica das diligências efetuadas pela comissão; de eventuais recomendações e a possibilidade de 

                                                           
2 Mais corretamente, do ponto de vista legístico, de “Deputados de Grupos Parlamentares”. 
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votações parcelares que permita a indicação dos sentidos de voto de cada membro e respetivas 

declarações de voto escritas.       

A iniciativa contém duas normas preambulares – a segunda das quais aprovando a alteração dos artigos 4.º, 

5.º, 6.º, 8.º, 11.º, 13.º, 14.º, 16.º e 20.º da Lei3.  

São as seguintes as alterações propostas, que se apresentam em termos comparados relativamente às normas 

em vigor: 

Lei em vigor Projeto de Lei 

Artigo 4.º 
Constituição obrigatória da comissão de 

inquérito 
1 - As comissões parlamentares de inquérito 
requeridas ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 
2.º são obrigatoriamente constituídas.  
2 - O referido requerimento, dirigido ao Presidente da 
Assembleia da República, deve indicar o seu objeto e 
fundamentos.  
3 - O Presidente verifica a existência formal das 
condições previstas no número anterior e o número e 
identidade dos deputados subscritores, notificando 
de imediato o primeiro subscritor para suprir a falta ou 
faltas correspondentes, caso se verifique alguma 
omissão ou erro no cumprimento destas formalidades 
ou caso a indicação do objeto e fundamentos do 
requerimento infrinja a Constituição ou os princípios 
nela consignados.  
4 - Recebido o requerimento ou verificado o 
suprimento referido no número anterior, o Presidente 
toma as providências necessárias para definir a 
composição da comissão de inquérito até ao 8.º dia 
posterior à publicação do requerimento no Diário da 
Assembleia da República.  
5 - Dentro do prazo referido no número anterior, o 
Presidente da Assembleia da República, ouvida a 
Conferência dos Representantes dos Grupos 
Parlamentares, agenda um debate sobre a matéria do 
inquérito, desde que solicitado pelos requerentes da 
constituição da comissão ou por um grupo 
parlamentar. 

Artigo 4.º 

(…) 

1 - …. 

2 - O referido requerimento, dirigido ao Presidente 
da Assembleia da República, deve indicar o 
seu objeto e fundamentos, que não são 
suscetíveis de apreciação ou recusa.  

3 - …. 
4 - …. 
5 - …. 

 

Artigo 5.º 
Informação ao Procurador-Geral da República 

Artigo 5.º 
Informação prévia 

                                                           
3 Sugere-se a ponderação da correção legística da redação das epígrafes dos artigos da Lei a alterar, uma vez que, com 
exceção da do artigo 5.º, não sofrem nenhuma alteração de redação, pelo que devem ser grafadas com reticências entre 
parênteses curvos.  
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1 - O Presidente da Assembleia da República 
comunica ao Procurador-Geral da República o 
conteúdo da resolução ou a parte dispositiva do 
requerimento que determine a realização de um 
inquérito.  
2 - O Procurador-Geral da República informa a 
Assembleia da República se com base nos mesmos 
factos se encontra em curso algum processo criminal 
e em que fase.  
3 - Caso exista processo criminal em curso, cabe à 
Assembleia deliberar sobre a eventual suspensão do 
processo de inquérito parlamentar até ao trânsito em 
julgado da correspondente sentença judicial.  
 

1 – O Presidente da Assembleia da República 
comunica ao Procurador-Geral da República e 
ao Conselho Superior da Magistratura o 
conteúdo da resolução ou a parte dispositiva do 
requerimento que determine a realização de um 
inquérito. 

2 –  O Conselho Superior da Magistratura e o 
Procurador-Geral da República informa a 
Assembleia da República se com base nos 
mesmos factos se encontra em curso algum 
inquérito ou processo criminal e em que fase.  

3 – …. 

 

Artigo 6.º 
Funcionamento da comissão 

1 - Compete ao Presidente da Assembleia da 
República, ouvida a Conferência dos Representantes 
dos Grupos Parlamentares, fixar o número de 
membros da comissão, observado o limite previsto no 
número seguinte, dar-lhes posse e determinar o 
prazo da realização do inquérito previsto na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 2.º e do previsto na alínea a) da 
mesma disposição, quando a respetiva resolução o 
não tenha feito.  
2 - A fixação do número de membros da comissão 
deve observar o limite máximo de 17 deputados, com 
respeito pelo princípio da representatividade previsto 
no n.º 1 do artigo 31.º do Regimento.  
3 - Os membros da comissão podem ser substituídos 
por deputados suplentes, cuja fixação deve observar 
o limite máximo de dois suplentes para cada um dos 
dois grupos parlamentares com maior 
representatividade e de um suplente para cada um 
dos restantes grupos parlamentares.  
4 - A substituição prevista no número anterior vigora 
pelo período correspondente a cada reunião em que 
ocorrer, nela participando os membros suplentes 
como membros de pleno direito e podendo assistir às 
restantes reuniões sem direito ao uso da palavra e 
sem direito de voto.  
5 - Os membros da comissão tomam posse perante o 
Presidente da Assembleia da República até ao 15.º 
dia posterior à publicação no Diário da Assembleia da 
República da resolução ou do requerimento que 
determine a realização do inquérito.  
6 - É condição para a tomada de posse de membro 
da comissão, incluindo membros suplentes, a 
declaração formal de inexistência de conflito de 
interesses em relação ao objeto do inquérito.  
7 - A comissão inicia os seus trabalhos 
imediatamente após a posse conferida pelo 

Artigo 6.º 

(…) 

1 – …. 
 
 
 
 
 
 
2 – …. 
 
 
 
3 – …. 
 
 
 
 
 
4 – …. 
 
 
 
 
 
5 – …. 
 
 
 
 
6 – …. 
 
 
7 – …. 

a) Estar indicada mais de metade dos 
membros da comissão, representando no 
mínimo dois grupos parlamentares, um dos 
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Presidente da Assembleia da República, logo que 
preenchida uma das seguintes condições:  
a) Estar indicada mais de metade dos membros da 
comissão, representando no mínimo dois grupos 
parlamentares, um dos quais deve ser 
obrigatoriamente de partido sem representação no 
Governo;  
b) Não estar indicada a maioria do número de 
deputados da comissão, desde que apenas falte a 
indicação dos deputados pertencentes a um grupo 
parlamentar.  
8 - Nas comissões parlamentares de inquérito 
requeridas ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 
2.º, o presidente da comissão é obrigatoriamente 
designado de entre os representantes na comissão 
dos grupos parlamentares a que pertencem os 
requerentes do inquérito, se tal designação não 
resultar já da repartição prevista no n.º 6 do artigo 
178.º da Constituição.  
9 - Cabendo a presidência, nos termos do n.º 6 do 
artigo 178.º da Constituição, a grupo parlamentar não 
requerente do inquérito, a presidência de comissão 
parlamentar a constituir subsequentemente na 
legislatura em curso é atribuída a este, desde que não 
se trate de comissão de inquérito requerida ao abrigo 
da alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º. 
 

quais deve ser obrigatoriamente de partido 
de oposição ao Governo;  

b)  Não estar indicada a maioria do número de 
deputados da comissão, desde que apenas 
falte a indicação dos deputados de 
partidos pertencentes à maioria de apoio 
ao Governo. 

 

8 – …. 

 

 

 

9 – …. 

 

 

10 – As deliberações da comissão são 
tomadas por maioria dos votos 
individualmente expressos por cada 
Deputado. 

 

Artigo 8.º 
Do objeto das comissões de inquérito 

1 - Os inquéritos parlamentares apenas podem ter por 
objeto atos do Governo ou da Administração 
ocorridos em legislaturas anteriores à que estiver em 
curso quando se reportarem a matérias ainda em 
apreciação, factos novos ou factos de conhecimento 
superveniente.  
2 - Durante o período de cada sessão legislativa não 
é permitida a constituição de novas comissões de 
inquérito que tenham o mesmo objeto que dera lugar 
à constituição de outra comissão que está em 
exercício de funções ou que as tenha terminado no 
período referido, salvo se surgirem factos novos. 
3 - Nas comissões parlamentares de inquérito 
requeridas ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 
2.º, o objeto definido pelos requerentes não é 
suscetível de alteração por deliberação da comissão.  
4 - A comissão pode orientar-se por um questionário 
indicativo formulado inicialmente. 

Artigo 8.º 
(…) 

1 – …. 

 

 

2 – …. 

 

 

3 – Nas comissões parlamentares de inquérito 
requeridas ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do 
artigo 2.º, o objeto definido pelos requerentes 
apenas por estes pode ser alterado, não 
sendo suscetível de alteração por deliberação 
do Plenário ou da comissão. 

4 - …. 

 

Artigo 11.º 
Duração do inquérito 

Artigo 11.º 
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1 - O tempo máximo para a realização de um inquérito 
é de 180 dias, findo o qual a comissão se extingue, 
sem prejuízo do disposto nos números seguintes.  
2 - A requerimento fundamentado da comissão, o 
Plenário pode conceder ainda um prazo adicional de 
90 dias.  
3 - Nas comissões parlamentares de inquérito 
requeridas ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 
2.º, o prazo adicional referido no número anterior é de 
concessão obrigatória, desde que requerido pelos 
deputados dos grupos parlamentares a que 
pertencem os requerentes da constituição da 
comissão.  
 
 
 
 
 
 
 
4 - Quando a comissão não tiver aprovado um 
relatório conclusivo das investigações efetuadas, o 
presidente da comissão envia ao Presidente da 
Assembleia da República uma informação relatando 
as diligências realizadas e as razões da 
inconclusividade dos trabalhos. 

(…) 

1 – …. 
 
2 – …. 
 
 
3 – …. 
 
 
 
 
 
4 – No caso da existência de recurso a tribunal 

para clarificação de poderes da comissão 
ou para decisão judicial que determine a 
obrigatoriedade de prestação de 
informação ou entrega de documentos, os 
prazos referidos nos números anteriores 
são suspensos até ao trânsito em julgado 
da correspondente sentença judicial. 

5 – (atual n.º 4) 
 

Artigo 13.º 
Poderes das comissões 

1 - As comissões parlamentares de inquérito gozam 
dos poderes de investigação das autoridades judiciais 
que a estas não estejam constitucionalmente 
reservados.  
2 - As comissões têm direito à coadjuvação das 
autoridades judiciárias, dos órgãos da polícia criminal 
e das autoridades administrativas, nos mesmos 
termos que os tribunais.  
3 - As comissões podem, a requerimento 
fundamentado dos seus membros, solicitar por 
escrito ao Governo, às autoridades judiciárias, aos 
órgãos da Administração ou a entidades privadas as 
informações e documentos que julguem úteis à 
realização do inquérito.  
4 - Nas comissões parlamentares de inquérito 
requeridas ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 
2.º, as diligências instrutórias referidas no número 
anterior que sejam consideradas indispensáveis à 
boa realização do inquérito pelos deputados que as 
proponham são de realização obrigatória, não 
estando a sua efetivação sujeita a deliberação da 
comissão.  
5 - A prestação das informações e dos documentos 
referidos no n.º 3 tem prioridade sobre quaisquer 
outros serviços e deve ser satisfeita no prazo de 10 
dias, sob pena de o seu autor incorrer na prática do 

Artigo 13.º 

(…) 

1 – …. 

2 – …. 

 

3 – …. 

 

 

 

4 – Nas comissões parlamentares de inquérito 
constituídas ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do 
artigo 2.º, as diligências instrutórias referidas 
no número anterior requeridas pelos 
deputados que as proponham são de 
realização obrigatória, não estando a sua 
efetivação sujeita a deliberação da comissão. 

5 – …. 
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crime referido no artigo 19.º, salvo justificação 
ponderosa dos requeridos que aconselhe a comissão 
a prorrogar aquele prazo ou a cancelar a diligência.  
6 - O pedido referido no n.º 3 deve indicar esta lei e 
transcrever o n.º 5 deste artigo e o n.º 1 do artigo 19.º  
7 - No decorrer do inquérito, a recusa de 
apresentação de documentos ou de prestação de 
depoimento só se terá por justificada nos termos da 
lei processual penal. 

 

6 – …. 

 

7 – …. 

 

Artigo 14.º 
Local de funcionamento e modo de atuação 

1 - As comissões parlamentares de inquérito 
funcionam na sede da Assembleia da República, 
podendo, contudo, funcionar ou efetuar diligências, 
sempre que necessário, em qualquer ponto do 
território nacional. 
2 - As reuniões, diligências e inquirições realizadas 
são sempre gravadas, salvo se, por motivo fundado, 
a comissão deliberar noutro sentido.  
3 - Quando não se verifique a gravação prevista no 
número anterior, as diligências realizadas e os 
depoimentos ou declarações obtidos constam de ata 
especialmente elaborada para traduzir, 
pormenorizadamente, aquelas diligências e ser-lhe-
ão anexos os depoimentos e declarações referidos, 
depois de assinados pelos seus autores. 

Artigo 14.º 

(…) 

1 – ….  

2 – ….  

 

3 –  Quando não se verifique a gravação prevista no 
número anterior, as diligências realizadas e os 
depoimentos ou declarações obtidos constam de 
ata especialmente elaborada para traduzir, 
pormenorizadamente, aquelas diligências e ser-
lhe-ão anexos os depoimentos e declarações 
referidos, depois de assinados pelos seus 
autores, em envelope devidamente lacrado. 

 

  
Artigo 16.º 

Convocação de pessoas e contratação de peritos 
1 - As comissões parlamentares de inquérito podem 
convocar qualquer cidadão para depor sobre factos 
relativos ao inquérito.  
 
 
 
 
 
 
 
 
2 - Gozam da prerrogativa de depor por escrito, se o 
preferirem, o Presidente da República, os ex-
presidentes da República, o Presidente da 
Assembleia da República, os ex-presidentes da 
Assembleia da República, o Primeiro-Ministro e os 
ex-primeiros-ministros, que remetem à comissão, no 
prazo de 10 dias a contar da data da notificação dos 
factos sobre que deve recair o depoimento, 
declaração, sob compromisso de honra, relatando o 
que sabem sobre os factos indicados.  
3 - Nas comissões parlamentares de inquérito 
requeridas ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 
2.º, as diligências instrutórias referidas nos números 

Artigo 16.º 

(…) 

1 – As comissões parlamentares de inquérito podem 
convocar qualquer cidadão para depor sobre 
factos relativos ao inquérito, sem prejuízo do 
disposto nos números seguintes. 

2 – O Presidente da República e os ex-Presidentes 
da República têm a faculdade, querendo, de 
depor perante uma comissão parlamentar de 
inquérito, gozando nesse caso, se o 
preferirem, da prerrogativa de o fazer por 
escrito. 

3 – Gozam, também, da prerrogativa de depor por 
escrito, se o preferirem, o Presidente da 
Assembleia da República, os ex-Presidentes da 
Assembleia da República, o Primeiro-Ministro e 
os ex-Primeiros Ministros, que remetem à 
comissão, no prazo de 10 dias a contar da data 
da notificação dos factos sobre que deve recair 
o depoimento, declaração, sob compromisso de 
honra, relatando o que sabem sobre os factos 
indicados. 

4 –  Nas comissões parlamentares de inquérito 
constituídas ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do 
artigo 2.º, as diligências instrutórias referidas nos 
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anteriores que sejam consideradas indispensáveis ao 
inquérito pelos deputados que as proponham são de 
realização obrigatória até ao limite máximo de 15 
depoimentos requeridos pelos deputados dos grupos 
parlamentares minoritários no seu conjunto, em 
função da sua representatividade ou por acordo entre 
eles, e até ao limite máximo de 8 depoimentos 
requeridos pelos deputados do grupo parlamentar 
maioritário no seu conjunto, ficando os demais 
depoimentos sujeitos a deliberação da comissão.  
4 - As convocações são assinadas pelo presidente da 
comissão ou, a solicitação deste, pelo Presidente da 
Assembleia da República e devem conter as 
indicações seguintes, sem prejuízo do disposto no n.º 
2:  
a) O objeto do inquérito;  
b) O local, o dia e a hora do depoimento;  
c) As sanções aplicáveis ao crime previsto no artigo 
19.º da presente lei.  
5 - A convocação é feita para qualquer ponto do 
território, sob qualquer das formas previstas no 
Código de Processo Penal, devendo, no caso de 
funcionários e agentes do Estado ou de outras 
entidades públicas, ser efetuada através do respetivo 
superior hierárquico.  
6 - As diligências previstas no n.º 1 podem ser 
requeridas até 15 dias antes do termo do prazo fixado 
para a apresentação do relatório.  
7 - As comissões podem requisitar e contratar 
especialistas para as coadjuvar nos seus trabalhos 
mediante autorização prévia do Presidente da 
Assembleia da República. 

números anteriores requeridas pelos deputados 
que as proponham são de realização obrigatória 
até ao limite máximo de 15 depoimentos, 
cabendo aos requerentes a faculdade de 
determinar a data da sua realização, e até ao 
limite máximo de 8 depoimentos requeridos 
pelos deputados restantes, ficando os demais 
depoimentos sujeitos a deliberação da 
comissão.  

 
5 – (atual n.º 4) 
 
 
 
 
 
 
 
 
6 – (atual n.º 5) 
 
 
 
 
 
 
7 – (atual n.º 6) 
 
 
8 – (atual n.º 7) 
 

Artigo 20.º 
Relatório 

 
1 - O relatório final refere, obrigatoriamente:  
a) O questionário, se o houver;  
b) As diligências efetuadas pela comissão;  
c) As conclusões do inquérito e os respetivos 
fundamentos;  
d) O sentido de voto de cada membro da comissão, 
assim como as declarações de voto escritas.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Artigo 20.º 

(…) 

1 – O relatório final refere, obrigatoriamente: 

a) O objeto do inquérito; 
b) O questionário, se o houver; 
c) Uma nota técnica elencando 

sumariamente as diligências efetuadas 
pela comissão; 

d) As conclusões, contendo cada uma 
delas o respetivo fundamento 
sucintamente formulado, bem como 
eventuais recomendações; 

e) O sentido de voto de cada membro da 
comissão, assim como as declarações de 
voto entregues por escrito. 

2 – Para efeitos da alínea e) do número anterior, 
o projeto de relatório pode ser objeto de 
votações parcelares. 
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2 - A comissão pode propor ao Plenário ou à 
comissão permanente a elaboração de relatórios 
separados, se entender que o objeto do inquérito é 
suscetível de investigação parcelar, devendo os 
respetivos relatórios ser tidos em consideração no 
relatório final.  
3 - O relatório e as declarações de voto são 
publicados no Diário da Assembleia da República. 

3 – (atual n.º 2) 

 

 

4 – (atual n.º 3)” 

 

 

II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e 

do cumprimento da lei formulário  

 

 Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais  

O Projeto de Lei n.º 694/XIII/3.ª é apresentado por seis Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Social 

Democrata (PSD), no âmbito do seu poder de iniciativa, nos termos e ao abrigo do disposto na alínea b) do 

artigo 156.º e do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da República Portuguesa (Constituição) e na alínea b) do 

n.º 1 do artigo 4.º, no artigo 118.º e no n.º 1 do artigo 123.º do Regimento da Assembleia da República 

(Regimento). 

O projeto de lei observa os requisitos formais respeitantes às iniciativas em geral [n.º 1 do artigo 119.º e alíneas 

a), b) e c) do n.º 1 do artigo 124.º do Regimento] e aos projetos de lei em particular (n.º 1 do artigo 123.º do 

Regimento), não se verificando violação aos limites da iniciativa impostos pelo Regimento, no que respeita ao 

disposto no n.º s 1 e 3 do artigo 120.º. 

 

De igual modo, são respeitados os limites à admissão de iniciativas (n.º 1 do artigo 120.º do Regimento) uma 

vez que este projeto de lei parece não infringir princípios constitucionais e define concretamente o sentido das 

modificações a introduzir na ordem legislativa. 

O projeto de lei deu entrada a 12 de dezembro, tendo sido admitido e anunciado a 13 de dezembro, data em 

que baixou na generalidade à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª). Foi 

designado Relator desta iniciativa o Deputado António Filipe (PCP), encontrando-se agendada a respetiva 

discussão na generalidade para a sessão plenária de 5 de janeiro de 2018 (cf. Súmula n.º 53, da Conferencia 

de Líderes, de 19 de dezembro). 

 

 Verificação do cumprimento da lei formulário 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 de julho, designada lei 

formulário, contém um conjunto de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/234316
https://dre.pt/application/file/25346100
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relevantes em caso de aprovação das iniciativas legislativas e que importa ter presentes no decurso da 

discussão e votação na especialidade em Comissão. 

O projeto de lei tem um título que traduz o seu objeto, de acordo com artigo 7.º, e uma exposição de motivos, 

em conformidade com o artigo 13.º, ambos da lei formulário. Indica que visa alterar os artigos 4.º, 5.º, 6.º, 8.º,11.º, 

13.º, 14.º, 16.º e 20.º da Lei n.º 5/93, de 1 de março (RJIP), que aprova o regime jurídico dos Inquéritos 

Parlamentares. 

Consultada a base de dados Digesto (Diário da República Eletrónico), verifica-se que a Lei n.º 5/93, de 1 de 

março, foi alterada pelas Leis n.ºs 126/97, de 10 de dezembro e 15/2007, de 3 de abril, que a republica em 

anexo, constituindo esta, em caso de aprovação, a sua terceira alteração. 

 

Nos termos do n.º 1 do artigo 6.º da mesma lei formulário: “Os diplomas que alterem outros devem indicar o 

número de ordem da alteração introduzida e, caso tenha havido alterações anteriores, identificar aqueles 

diplomas que procederam a essas alterações, ainda que incidam sobre outras normas”. O título não faz menção 

ao diploma que altera, nem ao número de ordem da alteração introduzida. 

Assim, em caso de aprovação, para efeitos de especialidade ou redação final, sugere-se o seguinte título: 

 “Terceira alteração ao regime jurídico dos Inquéritos Parlamentares, aprovado pela Lei n.º 5/93, de 1 de 

março” 

 

Ainda de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 6.º da lei formulário, deve “proceder-se à republicação integral 

dos diplomas que revistam a forma de lei, em anexo, sempre que: 

a) Existam mais de três alterações ao ato legislativo em vigor, salvo se se tratar de alterações a Códigos; 

b) Se somem alterações que abranjam mais de 20% do articulado do ato legislativo em vigor, atenta a sua 

versão originária ou a ultima versão republicada” 

Atendendo a que a Lei n.º 5/93, de 1 de março, foi republicada, em anexo, pela Lei n.º 15/2007, de 3 de abril, 

pese embora a dimensão das alterações agora propostas (nove artigos), não parece justificar-se a republicação. 

Caso seja aprovada, esta iniciativa, revestindo a forma de lei, será publicada na 1.ª série do Diário da República, 

nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º da lei formulário; e, de acordo com o estipulado no n.º 2 do artigo 

2.º da lei formulário, a lei entra em vigor no 5.º dia após a publicação. 

Na presente fase do processo legislativo a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras questões em 

face da lei formulário. 

 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa-avancada/-/asearch/626806/details/maximized?search=Pesquisar&sortOrder=ASC&tipo=lei&types=SERIEI&numero=5%2F93
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III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

 

 Enquadramento legal nacional e antecedentes  

As comissões eventuais de inquérito, presentes no n.º 1 do artigo 181.º4, da versão originária da Constituição, 

tiveram o seu primeiro regime jurídico aprovado pela Lei n.º 43/77, de 18 de junho. Este regime veio a ser 

substituído pelo atual, através da Lei n.º 5/93, de 1 de março5, que define o Regime Jurídico dos Inquéritos 

Parlamentares, doravante designado de RJIP. 

Este diploma sofreu, até à data, duas alterações, operadas pelas Leis n.os 126/97, de 10 de dezembro e 15/2007, 

de 3 de abril. 

 

Os Inquéritos Parlamentares têm por função vigiar o cumprimento da Constituição e das leis e apreciar os atos 

do Governo e da Administração, podendo ter por objeto qualquer matéria de interesse público relevante para o 

exercício das atribuições da Assembleia da República. São realizados através de comissões eventuais da 

Assembleia da República constituídas especialmente para cada caso, nos termos do artigo 1.º do RJIP. 

 

“A Lei atribuiu às comissões parlamentares de inquérito poderes próprios das autoridades judiciais, 

reconhecendo-lhes competências instrutórias idênticas às dos órgãos jurisdicionais. Tais poderes encontram-se 

sujeitos aos limites que decorrem do dever de respeito pelos direitos fundamentais dos cidadãos, bem como aos 

que só podem ter lugar mediante prévia autorização dos tribunais.” – Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, 

Proc. N.º 1925/16.7YRLSB, 7.ª secção, de 17 de janeiro de 2017. 

Estes poderes encontram-se previstos no n.º 5 do artigo 178.º da CRP e no artigo 237.º do Regimento da 

Assembleia da República, doravante designado de RAR. Porém, apenas estão incluídos os poderes de 

investigação que não estejam constitucionalmente reservados às autoridades judiciais (artigo 13.º do RJIP), 

precisão que o RJIP passou expressamente a acolher com a revisão de 2007. 

 

Os inquéritos parlamentares são realizados: 

                                                           
4Este artigo foi renumerado para artigo 178.º com a revisão constitucional de 1997. Foi revisto, primeiro pela Lei 

Constitucional n.º 1/82, de 30 de setembro, que eliminou o primitivo n.º 2 (transferido para o então artigo 180.º, atual artigo 

177.º) e acrescentou os n.ºs 2, 4,5 e 6, depois, pela Lei Constitucional 1/89, de 8 de julho, que alterou o n.º 3, seguidamente, 

pela Lei Constitucional n.º 1/97, de 20 de setembro, que aditou o n.º 7; por último pela Lei Constitucional 1/2004, de 24 de 

julho, que alterou o n.º 7. 

 

5Diploma apresentado na sua versão consolidada. 

 

http://www.parlamento.pt/Parlamento/Documents/CRP1976.pdf
https://dre.pt/application/file/a/253086
http://www.parlamento.pt/legislacao/documents/legislacao_anotada/inqueritosparlamentares_simples.pdf
https://dre.pt/application/file/a/404800
https://dre.pt/application/file/a/520127
https://dre.pt/application/file/a/520127
http://www.pgdlisboa.pt/jurel/jur_mostra_doc.php?codarea=58&nid=5181
http://www.pgdlisboa.pt/jurel/jur_mostra_doc.php?codarea=58&nid=5181
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/legislacao/documents/legislacao_anotada/inqueritosparlamentares_simples.pdf
https://dre.pt/application/file/a/653464
https://dre.pt/application/file/a/375320
https://dre.pt/application/file/a/375320
https://dre.pt/application/file/a/496589
https://dre.pt/application/file/a/653464
https://dre.pt/application/file/a/506721
https://dre.pt/application/file/a/506721
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a) mediante deliberação expressa do Plenário tomada até ao 15.º dia posterior à publicação do respetivo 

projeto no Diário da Assembleia da República ou à sua distribuição em folhas avulsas, por iniciativa dos 

grupos parlamentares, deputados ou das comissões (n.º 2 do artigo 2.º do RJIP); 

b) a requerimento de um quinto dos deputados em efetividades de funções até ao limite de um por 

deputado e por sessão legislativa (artigo 2.º do RJIP). 

 

É pois possível às minorias parlamentares a constituição de comissões parlamentares de inquérito, a 

requerimento de um quinto dos deputados em efetividade de funções (46 deputados), sem dependència de  

deliberação do plenário- portanto, por exercício de um direito potestativo. 

 

De entre as alterações operadas pela Le i n.º 15/2007, de 3 de abril, a mais relevante foi a da possibilidade de   

constituição de comissões de inquérito potestativas e respetivo funcionamento (designadamente o facto de a 

presidência das comissões de inquérito criadas ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º ser obrigatoriamente 

de um dos representantes na comissão dos grupos parlamentares requerentes do inquérito, caso essa 

designação não for a que resultar da normal repartição das presidências das comissões; o seu objeto não ser 

suscetível de alteração por deliberação da Comissão; o prazo adicional de duração ser obrigatório se requerido 

pelos requerentes do inquérito; as diligências instrutórias serem de realização obrigatória – com limites previstos 

para os depoimentos). 

 

A realização de um inquérito parlamentar implica uma comunicação do Presidente da Assembleia da República 

ao Procurador-Geral da República, que informa a Assembleia da Republica se está em curso algum processo 

criminal que recaia sobre os mesmos factos e, a existir, em que fase (artigo 5.º do RJIP). 

 

A comissão parlamentar de inquérito funciona imediatamente após conferida posse pelo Presidente da 

Assembleia da República, conquanto estejam indicados mais de metade dos membros da comissão, 

representando no mínimo dois grupos parlamentares, um dos quais sem representação no Governo ou, não 

estando indicada a maioria dos deputados da comissão, falte apenas indicar os deputados pertencentes a um 

grupo parlamentar (artigo 6.º n.º 7). Esta é constituída por um limite máximo de 17 deputados efetivos, com 

respeito pelo princípio da representatividade previsto no n.º 1 do artigo 29.º do RAR. 

 

O objeto das comissões de inquérito, no caso de esta ter sido constituída a requerimento de um quinto dos 

deputados em efetividade de funções, não é suscetível de alteração por deliberação da comissão (n.º 3 do artigo 

8.º do RJIP). 

 

As comissões parlamentares de inquérito têm a faculdade de convocar qualquer cidadão para depor sobre factos 

relativos ao objeto do inquérito, possibilitando-se o depoimento por escrito ao Presidente da República e seus 

http://www.parlamento.pt/legislacao/documents/legislacao_anotada/inqueritosparlamentares_simples.pdf
http://www.parlamento.pt/legislacao/documents/legislacao_anotada/inqueritosparlamentares_simples.pdf
https://dre.pt/application/file/a/520127
http://www.parlamento.pt/legislacao/documents/legislacao_anotada/inqueritosparlamentares_simples.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/legislacao/documents/legislacao_anotada/inqueritosparlamentares_simples.pdf
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antecessores, ao Presidente da Assembleia da República e seus antecessores e ao Primeiro-Ministro e seus 

antecessores (n.º 2 do artigo 16.º do RJIP). 

 

Cabe ao presidente da comissão ou, por solicitação deste, ao Presidente da Assembleia da República, a 

convocação dos cidadãos para depor, indicando o objeto do inquérito, o local, o dia e a hora, bem como as 

consequências da desobediência, nos termos do n.º 4 do artigo 16.º e artigo 19.º do RJIP. 

 

O relatório final da comissão é votado conforme o disposto no artigo 20.º do RJIP e publicado em Diário da 

Assembleia da República, juntamente com os sentidos de voto e declarações de voto escritas dos membros 

da comissão. 

 

 

 Enquadramento do tema no plano da União Europeia 

O Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia atribui ao Parlamento Europeu, no seu artigo 226.º, a 

possibilidade de, a pedido de um quarto dos membros que o compõem, constituir uma comissão de inquérito 

temporária para analisar alegações de infração ou má administração na aplicação do direito da União. 

Excetuam-se desta possibilidade os factos alegados que estiverem em instância numa jurisdição e enquanto o 

processo judicial não se encontrar concluído. 

 

Apesar do mandato que o Tratado atribui ao Parlamento Europeu para, por sua iniciativa legislativa, regular o 

direito de inquérito, enquanto se verificar a ausência de novas normas, o quadro legal aplicável é o acordo 

interinstitucional de 1995, anexo ao Regimento do Parlamento Europeu, bem como as próprias normas do 

Regimento relativas à matéria. 

 

A tentativa de regular este regime encontra-se espelhada no documento de trabalho sobre a proposta de 

regulamento do Parlamento Europeu relativo às formas de exercício do direito de inquérito no Parlamento 

Europeu e refere que O direito do Parlamento Europeu de criar comissões de inquérito temporárias para 

investigar «as alegações de infração ou de má administração na aplicação do direito comunitário» foi elevado a 

direito primário pelo Tratado da União Europeia de Maastricht (artigo 138.º, alínea c)), que entrou em vigor no 

dia 1 de novembro de 1993. Este artigo determinava uma limitação específica às comissões de inquérito, 

nomeadamente que estas não poderiam investigar factos sub judice. 

 

Com o Tratado de Lisboa e a previsão expressa, no artigo 14.º do Tratado da União Europeia, do exercício de 

controlo político pelo Parlamento, tornou-se importante substituir a Decisão 95/167/CE, Euratom, CECA do 

Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão, relativa às formas de exercício do direito de inquérito do 

Parlamento Europeu, procurando-se ultrapassar a limitação apresentada. 

http://www.parlamento.pt/legislacao/documents/legislacao_anotada/inqueritosparlamentares_simples.pdf
http://www.parlamento.pt/legislacao/documents/legislacao_anotada/inqueritosparlamentares_simples.pdf
http://www.parlamento.pt/legislacao/documents/legislacao_anotada/inqueritosparlamentares_simples.pdf
http://www.europarl.europa.eu/meetdocs/2014_2019/plmrep/COMMITTEES/AFCO/DT/2016/06-15/1045561PT.pdf
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31995D0167&rid=1
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Ainda em 2015, um segundo documento de trabalho sobre o tema sublinhou a importância da adoção de um 

mandato formal de negociação, que tivesse por base a resolução legislativa aprovada pelo Parlamento em 2014, 

na qual frisava a aprovação como sua proposta de regulamento do texto aprovado em maio de 2012 (relatório 

Martin). 

 

A proposta em causa foi escrutinada pela Assembleia da República, tendo sido objeto de relatório da Comissão 

de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, e de parecer da Comissão de Assuntos Europeus. 

 

Contudo, atualmente, as normas que definem o regime das comissões de inquérito encontram-se no Regimento 

do Parlamento Europeu que contém, no seu artigo 198.º, as normas gerais relativas à constituição de comissões 

de inquérito, destacando que “As formas de funcionamento das comissões de inquérito reger-se-ão pelas 

disposições do presente Regimento aplicáveis às comissões, sem prejuízo das disposições específicas contidas 

no presente artigo e na Decisão (…) relativa às formas de exercício do direito de inquérito do Parlamento 

Europeu, anexa ao presente Regimento.” 

 

O Anexo VIII ao Regimento refere assim “que as comissões temporárias de inquérito devem poder dispor dos 

meios necessários ao desempenho das suas funções”, definindo as suas regras de funcionamento. 

 

Quanto ao seu regime, os pedidos de constituição de comissões de inquérito devem definir o objeto da 

investigação e incluir fundamentação detalhada. 

 

Já segundo o artigo 3.º do Anexo em causa, que determina os poderes que se encontram atribuídos à comissão 

de inquérito, importa mencionar nomeadamente a realização dos inquéritos necessários para verificar as 

alegações de infração ou má administração, convite a instituições, órgãos da UE e Governos de Estados-

membros para designar um dos seus membros para participar nos trabalhos, pedido de documentos necessários 

para o exercício das suas atribuições e prestação de testemunho. 

 

No entanto, não deixa o Regimento de referir os deveres das Comissões, mencionando que as “informações 

recolhidas pela comissão temporária de inquérito destinam-se exclusivamente ao exercício das suas atribuições 

e não poderão ser tornadas públicas quando incluírem dados abrangidos pelo sigilo ou pela confidencialidade 

ou quando puserem pessoas em causa nominativamente.” 

 

É ainda aludida a publicidade do relatório elaborado pela comissão de inquérito, podendo o Parlamento Europeu 

decidir torná-lo público, desde que respeitando o já referido. 

 

http://www.europarl.europa.eu/meetdocs/2014_2019/plmrep/COMMITTEES/AFCO/DT/2016/06-15/1080009PT.pdf
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//NONSGML+TA+P7-TA-2014-0429+0+DOC+PDF+V0//PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:C:2013:264E:FULL&from=PT
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d554e425130524d52793942636e463161585a765132397461584e7a595738765357357059326c6864476c3259584d6c4d6a424664584a766347567059584d765545465354453542564355794d4449774d54496c4d6a41794d546b7555455247&fich=PARLNAT+2012+219.PDF&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?Path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764e454e425253394562324e31625756756447397a535556564c3259304d6a6733596d526a4c5755344d6d49744e444a6a59533035597a63354c545a6d596d46695a6a63334d4449325a4335775a47593d&Fich=f4287bdc-e82b-42ca-9c79-6fbabf77026d.pdf&Inline=true
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//NONSGML+RULES-EP+20150909+0+DOC+PDF+V0//PT&language=PT
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?pubRef=-//EP//NONSGML+RULES-EP+20150909+0+DOC+PDF+V0//PT&language=PT
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A apresentação do relatório em causa determina a extinção da comissão de inquérito, no prazo fixado na sua 

constituição ou ao final de 12 meses ou no termo da legislatura (conforme artigo 2.º Anexo VIII). 

 

O Regimento veda também a possibilidade de constituição de nova comissão temporária de inquérito a propósito 

de factos já sujeitos a um inquérito, antes do termo do prazo mínimo de 12 meses a contar da data de 

apresentação do relatório, do termo da missão dessa comissão e caso não tenham surgido factos novos. 

 

Destaca-se no Parlamento Europeu a existência das seguintes comissões de inquérito: EQUI- Crise da Equitable 

Life Assurance Society, ESB1 - Encefalopatia bovina espongiforme, TRANSIT - Regime de trânsito comunitário, 

TAXE 1 - e TAXE 2 - Decisões fiscais antecipadas e outras medidas de natureza ou efeitos similares, EMIS - 

Medição das emissões no setor automóvel, PANA - Branqueamento de capitais, elisão e evasão fiscais. 

 

Informações complementares sobre este tema podem ser encontradas no estudo Parliament’s committees of 

inquiry and special committees, publicado pelo Parlamento Europeu em 2016. 

 
 
 

 Enquadramento internacional 

Países europeus 

A legislação comparada é apresentada para os seguintes Estados-membros da União Europeia: Alemanha e 

Espanha6. 

 

ALEMANHA 

As comissões parlamentares de inquérito estão previstas no artigo 44.º da Constituição da República Federal 

Alemã7 (Grundgesetz für die Bundesrepublik Deutschland). 

 

É atribuído ao parlamento alemão o poder de criar comissões parlamentares de inquérito por maioria. Porém é 

igualmente possível a sua constituição com apenas um quarto dos seus membros em efetividades de funções8, 

devendo, em ambos os casos, o objeto e os factos a investigar, estarem devidamente identificados. 

                                                           
6 A análise comparativa foi efetuada com base no questionário n.º 3352 da plataforma CERDP relativa aos instrumentos de 

supervisão parlamentar, servindo de base de trabalho para o seminário que ocorreu na Assembleia da República nos dias 8 

e 9 de maio de 2017. De entre todos os países que responderam ao questionário, apresentam-se dois com soluções distintas: 

a Alemanha, que favorece as minorias parlamentares nas comissões parlamentares de inquérito e a Espanha que opta por 

não o fazer. 

7 Diploma apresentado em língua inglesa retirado do Portal da Internet do Parlamento alemão Bundestag. 

8 O parlamento alemão é atualmente composto por 709 Deputados. 

http://www.europarl.europa.eu/comparl/tempcom/equi/default_en.htm%23
http://www.europarl.europa.eu/comparl/tempcom/bse/default.htm
http://www.europarl.europa.eu/comparl/tempcom/transit/default.htm
http://www.europarl.europa.eu/committees/pt/taxe/home.html
http://www.europarl.europa.eu/committees/pt/tax2/home.html%23
http://www.europarl.europa.eu/committees/pt/emis/home.html
http://www.europarl.europa.eu/committees/pt/pana/home.html
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2016/582007/EPRS_IDA(2016)582007_EN.pdf
http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/IDAN/2016/582007/EPRS_IDA(2016)582007_EN.pdf
https://www.btg-bestellservice.de/pdf/80201000.pdf
https://www.btg-bestellservice.de/pdf/80201000.pdf
https://ecprd.secure.europarl.europa.eu/ecprd/public/page/about
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Deste modo, é possível aos partidos da oposição criarem comissões parlamentares de inquérito, conquanto 

atinjam a maioria necessária para tal, ou seja, um quarto dos deputados (178 deputados). 

Estas são formadas com membros do parlamento, de forma proporcional e de acordo com o método de “St. 

Laguë / Schepers”, conforme previsto na secção 4 do Untersuchungsausschussgesetz – PUAG” 9), diploma que 

regula as comissões de inquérito do Bundestag. 

 

As comissões parlamentares de inquérito obedecem às disposições processuais penais vigentes relativas à 

obtenção de prova e obrigam, quer as autoridades administrativas, quer judiciárias ao dever de assistência. 

 

As decisões da comissão de inquérito são tomadas por maioria, de acordo com o estipulado na secção 9 do 

referido diploma. Porém, no que diz respeito a matéria probatória e de acordo com o previsto na secção 17, esta 

regra é adaptada em favor da minoria, pois permite que um quarto dos membros da comissão aprove a obtenção 

de provas conquanto essas sejam legalmente admissíveis. A mesma regra de decisão por um quarto dos 

membros é aplicada, por exemplo, para a convocação de reuniões da comissão (secção 8) ou para recorrer ao 

Tribunal Federal sobre uma decisão da comissão. 

 

Quando constituída pela maioria mínima exigida (178 deputados), o objeto da comissão não pode ser alterado, 

exceto com a concordância dos requerentes (secção 1 e 2 do referido diploma). 

De acordo com o previsto na secção 20, as testemunhas, quando convocadas, são obrigadas a comparecer na 

comissão de inquérito e, em caso de falta injustificada, são multadas pela comissão num valor pecuniário de até 

10 mil euros. No caso de faltas repetidas, aplica-se o disposto na segunda parte do artigo 13510 do 

“Strafprozessordnung” (o equivalente ao código de processo penal).  

 

Na passada legislatura (18.º), a oposição não tinha o número necessário de deputados para atingir um quarto, 

pelo que foi criada uma norma específica (126ªa (1)) nas regras de procedimento do Bundestag11, para permitir 

que 120 deputados possam determinar a constituição de uma comissão parlamentar de inquérito, permitindo 

assim à minoria parlamentar fazer uso deste mecanismo de fiscalização.  

  

ESPANHA 

                                                           
9 Diploma retirado do portal oficial alemão Bundesministerium der Justiz und für Verbraucherschutz. 

10 O artigo 135 é referente à detenção do acusado e à sua condução à presença de um juiz, bem como tempo máximo que 

aquele pode estar detido para o efeito. 

11 Diploma apresentado em língua inglesa retirado do sítio na Internet do parlamento alemão. 

https://www.gesetze-im-internet.de/puag/PUAG.pdf
http://www.jura.uni-mainz.de/hufen/Dateien/StPO.pdf
https://www.btg-bestellservice.de/pdf/80060000.pdf
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Quer o Congresso, quer o Senado podem constituir comissões de inquérito, denominadas de “comissiones de 

Investigación” (comissões de investigação) sobre qualquer assunto de interesse público, conforme 

constitucionalmente consagrado no artigo 76.º n.º 1 da Constituição Espanhola12. 

As comissões não permanentes do Congresso, encontram-se previstas nos artigos 51.º a 53.º do Reglamento 

del Congreso de los deputados, aprovado pela Resolución de 24 de febrero de 198213. As comissões 

equivalentes do Senado encontram-se previstas no artigo 60.2 do Reglamento Del Senado14. 

 

No Congreso, a constituição de comissões de inquérito, bem como a aprovação das suas propostas, estão 

sujeitas à decisão do Pleno de la Cámara, por proposta do Governo, da mesa, dos Grupos Parlamentares ou 

de um quinto dos deputados (artigo 52.º n.º 1 do Regulamento do Congresso dos Deputados). 

Uma vez que a constituição das comissões parlamentares de inquérito está sujeita à aprovação do Pleno, estas 

surgem mais como instrumentos da maioria parlamentar, servindo para estudar especificamente determinado 

problema e informar a Cámara. 

 

Por seu turno, no Senado, a proposta de constituição de uma comissão parlamentar de inquérito deve partir do 

Governo ou de 25 senadores que não pertençam ao mesmo grupo parlamentar, o que na prática significa que 

deve partir de, pelo menos, dois grupos parlamentares (artigo 59 do regulamento do senado), tendo igualmente 

que ser aprovada a sua constituição pela maioria dos senadores. 

  

Quanto às audições no âmbito das comissões parlamentares de inquérito, a Ley Orgánica 5/1984, de 24 de 

mayo, sobre a comparência nas Comissões de Investigação do Congresso e do Senado, estabelece os 

requisitos de validade das inquirições, tipificando como crime de desobediência o incumprimento voluntário do 

requerimento de audição validamente apresentado na comissão. 

Este aplica-se a todos os cidadãos espanhóis ou estrangeiros que residam no território espanhol (artigo 1.º), 

estando estes obrigados a comparecer pessoalmente na comissão, quando requerido. 

 

 

IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria 

 

Quanto a iniciativas legislativas ou petições pendentes sobre matéria idêntica, não foram localizadas, neste 

momento, na base de dados da Atividade Parlamentar (AP). 

                                                           
12 Diploma retirado do sítio na Internet do Boe.es. 

13 Diploma consolidado retirado do portal da Internet oficial Boe.es. 

14 Diploma consolidado retirado do portal da Internet do Senado espanhol. 

http://boe.es/legislacion/documentos/ConstitucionCASTELLANO.pdf
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1982-5196
http://www.senado.es/web/conocersenado/normas/reglamentootrasnormassenado/index.html
http://www.senado.es/web/conocersenado/normas/reglamentootrasnormassenado/index.html
https://www.boe.es/buscar/pdf/1984/BOE-A-1984-11619-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/pdf/1984/BOE-A-1984-11619-consolidado.pdf
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V. Consultas e contributos 

 

Considerando tratar-se de matéria da organização e funcionamento interno do órgão de soberania a que 

incumbe a sua apreciação e votação, não parece justificar-se a promoção de nenhuma audição. 

 

VI. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua 

aplicação 

 

Em face da informação disponível, não é possível determinar ou quantificar encargos resultantes da aprovação 

da presente iniciativa. 

 

 


